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RESUMO - O tema do reconhecimento é cen-
tral na obra de G. W. F. Hegel. Classicamen-
te, situa-se na figura da luta entre o senhor e
0 escravo, na Fenomenoclogia do Espirito. A
intersubjetividade e, portanto, o reconheci-
mento, na obra hegeliana, colocam o seguin-
te problema: como é possivel construir uma
interpretagac que supere o conceito de sub-
jetividade moderna, positivado pela préatica
jusfiloséfica, vindo a garantir um novo para-
digma fundado na intersubjetividade e, por-
tanto, pressupondo a teoria hegeliana do re-
conhecimento? Em primeiro lugar, analisa-se
o desejo antropoldgico de reconhecimento
como fonte da idéia de justiga em A. Kojéve.
Em seguida, apresenta-se, segundo o mes-
mo autor, a fenomenoclogia da justica, que par-
te do principio de que o desejo, conforme He-
gel, quer o reconhecimento, sendo este a fon-
te tltima da idéia de justiga. Kojéve expde
fenomenologicamente a idéia de justiga, em
trés momentos: a justiga aristocratica ou a
igualdade, a justiga burguesa ou a equiva-
1éncia e a justica cidada ou a eqiidade. Fi-
nalmente, conclui-se que o reconhecimento
intersubjetivo ocorre em varios niveis de me-
diagdo social, juridica e politica. Assim, na
complexidade da sociedade mundializada,
produzir uma hermenéutica jusfilosofica de

cunho intersubjetivo encontra, na teoria he-
geliana do reconhecimento, um fundamental
pressuposto epistemoldgico.
PALAVRAS-CHAVE- filosefia do direito, re-
conhecimento, intersubjetividade, fenomeno-
logia da justica, igualdade, equivaléncia,
eqilidade.

ABSTRACT - Recognition is a central theme
inthe work of G. W. F. Hegel. Classically, it is
located in the image of the struggle betwe-
en master and slave in the Phenomenology
of Spirit. Intersubjectivity and, therefore, re-
cognition in Hegel's work put the following
problem: How is it possible to build an inter-
pretation which goes beyond the idea of mo-
dern subjectivity, made real by jusphiloso-
phical practice, coming to assure a new pa-
radigm founded on intersubjectivity, and the-
refore presupposing Hegel's theory of recog-
nition? Firstly, the anthropological desire of
recognition is analyzed as the source of the
notion of justice according to A. Kojéve. Af-
terwards, Kojéve's phenomenology of justi-
ce will be presented, a theory which has its
starting-point in the principle that desire, ac-
cording to Hegel, wants recognition, so that
such a desire is the very source of the idea of
justice. Kojéve exposes phenomenologically
the idea of justice, ant that in three moments:
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aristocratic justice or equality, bourgeois jus-
tice or equivalence, and citizen justice or
equity, Finally, it shall be stressed in the con-
clusion that the intersubjective recognition
happens in several levels of social, juridical,
and political mediation. Therefore, in the
complexity of world-wide society, the purpo-

se of producing a jusphilosophical hermeneu-
tics with intersubjective tendencies finds a
fundamental epistemological presupposition
in Hegel's theory of recognition.

KEY WORDS - Philosophy of law, recogniti-
on, intersubjectivity, phenomenoclogy of jus-
tice, equality, equivalence and equity.

Referéncias atuais a respeito de Kojeve reputam notéria atualidade ao
pensamento desse autor, desde a leitura que faz da luta por reconhecimento
— a partir da Fenomenologia do Espirito - associada a perspectiva da huma-
nizagéo pelo trabalho em Marx e associada ainda a contribuigéo existencia-
lista, mediante a qual conecta a abordagem marxista citada a nogéo de que
o homem trabalha em uma atitude de rebeliao, para debelar a irrefutabilida-
de da morte.

Aqui, conforme veremos a seguir, Kojeve trata de desenvolver o percur-
so antropolégico que conduz o homem, desde sua condigéo animal, até uma
condigao de humanidade:

O homem ¢ também um animal (da espécie Homo sapiens). Para existir como homem,
ele deve, entéo, existir enquanto homem, assim como ele existe enquanto animal: ele
deve se realizar em sua qualidade de homem no mesmo plano ontologico sobre o
qual ele existe em sua qualidade de animal. Ora, duas entidades estdo no mesmo
plano ontolégico, quando elas entram em interagao, quer dizer — no limite —, guando
uma pode anular a outra. O homem, que é reconhecimento, deve, portanto, poder
anular-se enquanto animal: seu desejo do desejo deve poder anular seu desejo ani-
mal ou natural. O desejo natural, sendo, em Ultima andlise, “instinto de conserva-
céo”, o desejo de conservar sua vida animal, o desejo antropologico, deve poder
anular esse "instinto", Dito de outra forma, para realizar-se enquanto ser humano, o
homem deve poder arriscar sua vida pelo reconhecimento (Kojéve, 1981, 240).

Dada essa condigdo proto-humana, que caracteriza o0 homem em sua
animalidade, na qual os desejos sao de ordem instintiva, bem como dela ndo
se pode inferir qualquer espécie de direitos, impde-se outra aproximacao de
carater extremamente atual, qual seja, a pesquisa que vem sendo imple-
mentada por Giorgio Agamben no corpus por ele mesmo denominado Homo
sacer, que trata de examinar as condigdes em que se verifica a producéo do
humano, a partir do animal, e ainda de apontar quando essa humanidade
acha-se suspensa, remetendo a uma condigao subumana, em que os direitos
fundamentais, definidores da condigao humana, sdo também suspensos, en-
sejando, assim, por um estado de excegdo, o advento de seres que, por esta-
rem fora da protegéo e dos deveres do mundo juridico, sdo passiveis de se-
rem mortos, sem que nenhuma conseqiiéncia venha a ser posta, pois esses



estdo fora da perspectiva de serem reconhecidos. Trata-se dacqueles que,
numa visao kojéviana, sao retornados a proto-humanidade, e que, na atuali-
dade, nada mais sao do que os elencados pela politica de Bush, como cons-
tituindo o eixo do mal, ou os frutos da imigragéo, os povos economicamente
excluidos, cuja condi¢io de matabilidade, que se lhes é unilateralmente im-
putada, favorece o musulmanismo® praticado nos campos de concentragao.

Nesse sentido, é que, também atualmente, Axel Honneth, em seu Luta
por reconhecimento, procura expandir o conceito do reconhecimento, para
abranger o aspecto ético de todo o conflito social (Honneth, 2003).

A conjuntura atual, conflituosa, com seu acentuado nivel de excluséao
social, com sua redefinicdo de nacionalidades e de blocos regionais, tende
novamente a clamar pela aplicagao do reconhecimento, enquanto conceito
ético, de maneira a possibilitar uma interagao entre os sujeitos internacio-
nais, em que sejam respeitadas as diferengas e identidades num plano de
interagao justa e equitativa, quer do ponto de vista cultural, quer do ponto
de vista econdmico.

A relevancia e a ubigiiidade do tema do reconhecimento na obra de
Hegel é indiscutivel; por outro lado, é igualmente verdade que o esforgo mais
contundente, no sentido de estabelecer uma teoria do reconhecimento, en-
quanto conceito ético, foi realizado por Alexander Kojéve, em seu Esbogo de
uma Fenomenologia do Direito, livro este, em que o filésofo russo, radicado
em Paris, elaborou um instrumental de interpretacao légico-histérica, cuja
base conceitual é, declaradamente, inspirada na Fenomenologia do Espirito,
de Hegel, de 1807, O tema do reconhecimento na obra de G. W. F. Hegel é
central, como se disse, porque tenciona um dos pilares da filosofia politica
da modernidade: a questdo do sujeito de direito? e seus corolarios; dentre
esses a intersubjetividade.

! Der Muselmann, o mussulmano designa, no jargo dos campos de concentragéo, o homem-mumia,
a morte que vive, aquele que cessou de lutar, que perdeu toda consciéncia e toda vontade. Esse
termo remete provavelmente ao sentido literal do termo &rabe muslim, significando aquele que se
submete, sem reserva, a vontade divina (Ce qui reste d'Auschwitz, Bibliothéque Rivages, p. 53).
De acordo com a Encyclopedia Judaica, a expressdo poderia ser proveniente «da postura tipica
destes prisioneiros, encolhidos absolutamente s6s, as pernas curvadas a maneira oriental, o rosto
rigido como uma méscaras. Sequndo Giorgio Agamben (Homo sacer — o poder soberano e a vida
nua, Editora UFMG, 190-191), para o muculmano que passou para um outro mundo, sem meméria
e sem comiseragdo, (...) vale literalmente a afirmagado de Holderlin, segundo a qual, «no limite extre-
mo da dor ndo subsiste nada além das condigées de tempo e de espagon,

2 No que concerne aimporténcia da invengao do sujeito de direito para a compreenséo da moder-
nidade, merece colacionar um pouco do que expde Yves Charles Zarka (1997), em seu artigo A
Invencgdo do Sujeito de Direito:...essa definigdo de homem como ser de direito néo é atemporal,
pois foi inventada pela filosofia moral e politica moderna, da qual ela constitui uma das princi-
pais inovagdes. E possivel apresentar varias formulagées sobre a importancia dessa inovagao. (...)
apenas uma: a transformagdo da nogdo renascentista de dignidade humana na nogdo de homem
como portador de direitos na século XVII, Que, prossegue: remete o homem a sua propria liber-
dade de se fazer a si mesmo o que é ... (p. 9-10).



Neste estudo, analisa-se o desejo antropolégico de reconhecimento
como fonte da ideéia de justiga em A. Kojéve. Em seguida, apresenta-se a
fenomenologia da justiga, segundo o mesmo autor, que parte do principio
de que o desejo, conforme Hegel, quer o reconhecimento, sendo esse a
fonte Gltima da idéia de justica. Kojéve expbe, fenomenologicamente, a idéia
de justica em trés momentos: a justiga aristocréatica, ou a igualdade, a jus-
tica burguesa, ou a equivaléncia, e a justica cidada ou, a eqilidade. Enfim,
a andlise fenomenoldgica, feita por Kojéve, prova que a idéia de justica
evolui, segundo uma loégica do reconhecimento simétrico entre deveres e
direitos, entre universal e particular. O universalismo do direito aristocrati-
co e o particularismo (ou o individualismo) do direito burgués coincidirao,
pois os direitos e os deveres, os mais pessoais, exercidos pelo individuo,
serao os direitos e deveres os mais universais, isto é, aqueles do cidadao
tomado, enquanto cidadao, ou aqueles de todos e de cada um. Enfim, con-
clui-se que o reconhecimento intersubjetivo se d4 em véarios niveis de me-
diacao sociojuridico-politica.

1. Reconhecimento e Intersubjetividade no Esboco
de uma Fenomenologia do Direito de Kojéve

Alexandre Kojeve (1902-1968) ¢ russo por nascimento, alemao por for-
magao e francés por escolha, tendo contribuido na introdugdo do pensamen-
to de Hegel na Franga. O livro Eshogo de uma fenomenologia do Direito, de
Alexandre Kojeve, foi redigido em 1943 em Gramat (Franga), afirma o editor
da edigdo francesa, por ocasido de uma visita a familia de Eric Weil, néo
obstante a primeira pagina do texto fazer referéncia a cidade mediterrdnea
de Marseille. Esse trabalho permaneceu inédito, embora o autor tenha se
declarado satisfeito, guardando sua forma original,

1.1 O desejo antropogénico

Definir o Direito, para Kojeve, é encontrar a esséncia e o modo de sua
realizacdo, para, assim, por comparacgdo com outras atividades humanas,
demonstrar sua especificidade e autonomia.

A via de acesso a esséncia do Direito seria aquela inaugurada por Pla-
tdo: encontrar a Idéia, caminho este que corresponde, na démarche weberia-
na, ao tipo Ideal e, em Husserl, ao fendmeno. Deve-se descobrir, em outras
palavras, o contetido que faz com que o caso dado é um caso de Direito, por
exemplo, e ndo de religido ou de arte, etc. De maneira que, para definir o Direi-
to, é preciso, primeiramente, encontrar sua esséncia, enquanto fendmeno; e
por esse ser um fenémeno humano, é preciso mostrar, inicialmente, no ato



que engendra 0 homem enquanto tal através dos tempos, o aspecto que faz
nascer no mesmo o fenémeno juridico (Kojéve, 1981, 10-11).

Assim, na sequnda secéo do Esquisse, denominada Lorigine et I'évolution
du droit, Kojéve trata de mostrar que o desejo antropogénico de reconheci-
mento pode ser a fonte da idéia de Justiga de uma maneira geral, e, assim,
fonte de tudo o que é autenticamente o Direito.

Nos 8§ 35 a 38, Kojéve reconstitui sua chave de leitura da Fenomenolo-
gia do espirito, anteriormente consagrada nos seminarios, por ele ditados em
presenca daqueles que, posteriormente, viriam a ser o escol da intelectuali-
dade européia, tais como Lacan, Bataille, Merleau-Ponty, etc.

Nesses paragrafos, Kojéve esquadrinha as segoes A e B do capitulo IV
(A verdade da certeza de si mesmo) da Fenomenologia, respectivamente, In-
dependéncia e dependéncia da consciéncia de si: Dominagédo e Escraviddo e
Liberdade da consciéncia de si: Estoicismo, Cepticismo e Consciéncia Infeliz.

Todo o nucleo dessa parte da obra em comentario afirma-se sobre o que
Kojéve reivindica para si, como sendo uma teoria do desejo do desejo, a pro-
posito da qual convém invocar os termos utilizados pelo proprio filésofo, quan-
do, em correspondéncia enderegada a Tran-Duc-Thao, autor de um artigo
publicado no ano seguinte ao aparecimento da Introduction a la lecture de
Hegel, afirma;:

Minha teoria do “desejo do desejo”, também nao estd em Hegel, e nao estou certo
de que ele efetivamente a tenha visto. Introduzi essa nogao, porque tinha a inten-
o de fazer, nfio um comentério da Fenomenologia, mas uma interpretagac; em
outros termos, tentei reencontrar as premissas profundas da doutrina hegeliana e
construir deduzindo-a logicamente dessas premissas. O “desejo do desejo" pare-
ce-me ser uma das premissas fundamentais em questao, e, se o proprio Hegel nao
o desenvolveu claramente, considero que, formulando-o expressamente, realizei
certo progresso filoséfico. , talvez, o tnico progresso filoséfico que realizei, sendo
o resto mais ou menos filologia, ou seja, precisamente uma explicagéo de textos
(Jarczyk e Labarriére, 1996, 64-65),

O § 35 comega por uma grande definigao do ser especificamente huma-
no, dizendo que esse é criado a partir do animal Homo sapiens no e pelo ato
(livre por defini¢do) que satisfaz um desejo (Begierde), portanto sobre um outro
desejo tomado enquanto desejo. Melhor ainda, 0 homem cria-se enquanto este
ato, e seu ser especificamente humano é apenas este ato mesmo: o ser verdadei-
ro do homem é sua agdo (Kojeve, 1981, 237).

Embora essa primeira abordagem traga em si uma oposi¢éo primordial
~ homem e animal -, o contetido mais importante é o que extrema a conscién-
cia de si do sentimento de si, ambos concernindo, respectivamente, ao desejo
humano e ao desejo animal.



Ao longo do § 35 e até meados do § 36 da Esquisse, grosso modo, Kojéve
reprisa, de maneira sintética e aplicada a questéo juridica, a supracitada
chave de leitura da Fenomenologia que discorre sobre o desejo, para, entao,
desaguar na consideragao de que é o ato antropogénico — aquele que satis-
faz um desejo puramente humano — que engendra a consciéncia de si (Selbs-
thewusstsein, a partir do sentimento de si animal, do Selbstgefiihl), o reconhe-
cimento por outro sendo também o reconhecimento por si, o conhecimento de si
ou a tomada de consciéncia de si por si mesmo (Kojéve, 1981, 246), a partir do
que, segundo o autor, o homem pode opor ac animal, que também o consti-
tui, tanto sua condigao de “sujeito religioso”, quanto sua condigao de “sujei-
to moral”, quanto sua condicéo de sujeito de direito.

A essa altura, resulta proveitoso esquadrinhar-se a questfo do lugar e
do papel do desejo na antropogénese ora focalizada; para tanto, favorece o
recurso & Introduction a la lecture de Hegel, na qual a interpretacao dada por
Kojéve a Fenomenologia do Espirito é revelada em sua plenitude.

Ainda em sede introdutéria a leitura que faz da Fenomenologia, Kojéve
assenta com clareza que, embora a diferenga entre o homem e o animal tres-
passe a distingao entre consciéncia de si e sentimento de si, isso néao importa
em que o elemento cognitivo seja a combustao da antropogénese, mas sim o
Desejo:

A analise do "pensamento”, da “razéo", do "entendimento ", etc. — de uma maneira
geral: do comportamento cognitivo, contemplativo, passivo de um ser ou de um
“sujeito cognoscente", ndo descobre jamais o porqué ou o como do nascimento da
palavra “Eu", e, portanto, da consciéncia de si, isto é, da realidade humana.
O homem que contempla é “absorvido” por aquilo que ele contempla; o "sujeito
cognoscente" se “perde" no objeto conhecido (Kojéve, 1994, 11).

Dessa atividade absorta, segundo Kojéve, néo é possivel resultar qual-
quer referéncia ao sujeito que contempla a si mesmo. Somente o Desejo pode
levar esse sujeito a dizer "Eu".

Essa consideragao inicial serd posteriormente retomada, no resumo que
faz dos seis primeiros capitulos da Fenomenologia, as paginas 161 a 195 da
obra ora comentada, onde, em uma reflexao posta a partir do referencial car-
tesiano, situa a questdo do desejo do desejo, enquanto insténcia ontologica
do homem.

Segundo Kojeve, a resposta cartesiana; eu sou um ser pensante a ques-
téo: “Eu penso, logo sou; mas o que eu sou?" ndo satisfaz a Hegel. Eu ndo sou
somente um ser pensante, (...) eu sou ainda - antes de tudo — Hegel (Kojeve,
1994, 163). E esse Hegel é um homem de carne e 0sso, que se sabe ser tal e
que, sentado em uma cadeira, diante de uma mesa, munido de papel e cane-
ta, escreve, enquanto ouve ruidos vindos de longe e que os reconhece como
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sendo o barulho proveniente dos tiros de canhao, usados por Napoledo na
batalha de Iena.

Assim, partindo do eu penso, Descartes teria fixado sua atencao ape-
nas sobre o penso, negligenciando completamente o eu, tendo, pois, obtido
uma resposta, nao sé suméria quanto falsa, uma vez que parcial e unilateral.
O homem, e, portanto o filésofo, ndo é somente Consciéncia (Kojéve, 1994,
165), mas Consciéncia de si , e levar-se em conta tao-somente 0 penso joga o
homem naquela condigdo contemplativa, em que ele se confunde com a coi-
sa contemplada, é absorvido por ela.

Entéao, para que o homem venha a pronunciar a palavra Eu, é necessa-
ria a existéncia do desejo; com isso Kojéve opbe ao conhecimento a acéo,
enquanto elemento genético do ser do homem: Ao contrério do conhecimen-
to que mantém o homem em uma quietude passiva, o Desejo o torna in-
quieto e pde-no em agao. Sendo nascida do Desejo, a agao tende a satisfaze-
lo... (Kojeve, 1994, 12),

A forma como o ser humano age é essencialmente historica, e néo é pos-
sivel defini-lo a partir de uma identidade estatica como a do cogito, apenas.

Caracteristica da agdo constituinte do homem é a negacéao; ou seja,
desejar é destruir o objeto, é torna-lo uma posse, assimila-lo, negando-o en-
quanto ndo-eu. Mas a agao nio é puramente destruidora; ao desejar aquilo
que nao é o eu, 0 homem constitui-se como um ser no mundo em separado
daquilo que deseja; porém, essa caracterizagao da acéo negadora ainda nao
distingue o homem do animal, que também luta pela posse e assimilagao de
um objeto alheio a si para a satisfagio de um desejo. Essa espécie de desejo
incide sobre um obijeto exterior natural, que é satisfeito pela assimilagéo,
transformando-se no sujeito que o negou pela assimilagéo; portanto, esse
sujeito &, da mesma forma, um sujeito natural, ou na acepgéao de Kojeve: O eu
criado pela satisfagdo ativa de tal desejo terd a mesma natureza que as coisas
sobre as quais ele incide: serd um eu coisista, um eu somente vivo, um eu ani-
mal (Kojéve, 1994, 12). A conseqiiéncia disso é que esse eu natural apenas
poderéa auto-revelar-se e revelar-se aos outros; enquanto sentimento de si,
ele néo se tornara jamais consciéncia de Si (Kojéve, 1994, p.12).

O desejo que ensejaréa a consciéncia de si é o desejo tipicamente hu-
mano; é o desejo que incide sobre um objeto nao-natural, sobre algo que
ultrapasse a realidade dada. Logo, como o Unico que supera a realidade
natural dada, é o proprio desejo, ou seja, o desejo antes da satisfagéo, ape-
nas o desejo de outro desejo que preenche a exigéncia de um desejo tipica-
mente humano, vale dizer, capaz de viabilizar a consciéncia de si. Diz Ko-
jeve: O desejo que incide sobre outro desejo, enquanto desejo, criard, pois,
pela agdo negadora e assimiladora que o satisfaz, um eu essencialmente dife-
rente do eu animal. (...) Esse eu nao serd, como o eu animal, identidade ou
igualdade consigo, sendo “negatividade-negadora”. Dito de outra forma, o
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ser mesmo desse eu serd devir, e a forma universal desse ser ndo serd espago,
mas tempo (Kojeve, 1994, 12).

Aquela condigao de sujeito de direito, acima mencionada, é a negagao
substancializada da base animal do homem. Havendo casos em que o sujeito
de direito correspondera a uma “pessoa moral” individual, coletiva ou abstra-
ta. E essa negagéo que autorizaré a distin¢éo entre agao puramente humana
e agdo puramente animal, sendo que a primeira é possivel, mesmo onde a
segunda nao esteja presente, o que da vez a que se obtenha a nogao de
“Fundagao”, a partir da nogao de “pessoa moral abstrata” e a de “Socieda-
de” a partir da nogao de “pessoa moral coletiva”" (Kojéve, 1981, 247).

Ainda que de passagem, Kojéve registra que, independentemente do
que possam propor diferentes teorias a respeito da pessoa moral, o que im-
porta & que a realidade ideal da “pessoa moral” deve sempre remeter a um
animal Homo sapiens que lhe serve de suporte; em suma, sendo uma realida-
de especificamente humana, a pessoa moral s6 pode ser proveniente de um
ato antropogénico, o qual, por ser uma negagao da animalidade, implica a
condigao nao-fisica da personalidade moral juridica.

Mais, dira o autor, essa oposicao entre o homem e o animal se pode dar
tanto na esfera do ser, quanto na esfera do agir, portanto do que é e do que
devesse ser, entre o que se faz e o que se deve fazer. Assim, o animal, pelo
instinto de conservacéo, faz o que € necessario para nao arriscar a vida que
tem; ele recusa o risco; porém, para que esse mesmo animal se torne homem,
ele deve arriscar sua vida; nesse sentido é que a humanidade é um horizonte a
ser implementado por um ato livre, o ato antropogénico, o qual, além do atribu-
to da reflex@o, enquanto realidade consciente, caracteriza-se ainda por ser um
ato valorado positivamente, que deve ser. Em nota explicativa, Kojéve esclare-
ce que o dever-ser €, ao fim e ao cabo, o dever-ser-reconhecido, que é uma toma-
da de consciéncia do querer-ser-reconhecido, ou do préprio ato antropogénico.
O aspecto do dever revela apenas o fato de que o desejo ou 0 querer antropogé-
nico implica necessariamente uma negagéao do dado natural ou animal que é a
base da existéncia de quem deseja (Kojéve, 1981, 248).

Mas é no § 37, ap6s retomar a no¢édo de que a luta por reconhecimento
é, por exceléncia, o ato instaurador do advento do especificamente humano,
que Kojeve vai situar a imanéncia da intersubjetividade na constitui¢do do
humano. Nesse desejo de reconhecimento, diz o autor, estd a fonte tltima da
idéia de existéncia da Justiga (Kojeve, 1981, 250), porque, sendo travada a
luta por reconhecimento, a partir de um ato de vontade mutua entre os con-
tendores, qualquer leséo a pretendidos direitos dai decorrentes néao se pode
dizer injusta, haja vista mesmo a chancela do consentimento decorrente da
vontade livre manifestada pelo contendor lesado. Nao ha mais como se falar
meramente do emprego da forga de um sobre o outro, uma vez que houve
mutuo consentimento® (Kojéve, 1981, 250).

Porém, alerta Kojeve, o consentimento afasta a injustica, mas nem por
isso vai promover de imediato a justica. E preciso ir além do consentimento
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para encontrar o contetido da idéia de Justiga (Kojeve, 1981, 252). Ou seja,
somente se houver igualdade de risco na luta é que se fara presente a idéia
de Justiga. O consentimento e a mutualidade sao indices de justiga, no
entanto a objetividade da justiga esta no elemento igualdade, o que permi-
te a Kojeve declinar que toda interagdo sera dita justa, na medida em que
ela implique consentimento mutuo e igualdade dos participantes (Kojéve,
1981, 253). E, ainda, que, se a luta foi justa, seu resultado, da mesma for-
ma, sera aceito como justo. Assim, se a luta antropogénica, a luta por reco-
nhecimento, a luta que permite o advento do homem dentro da intersubje-
tividade, se realiza pelo reconhecimento do mestre-vencedor pelo escravo-
vencido, ha entdo uma desigualdade justa, que remete a uma igualdade
primordial, aquela de que ambos arriscaram igualmente a vida e a morte
no embate.

Kojéve identifica no consentimento o elemento subjetivo da justica e,
na igualdade de contendores, o elemento objetivo da justiga; remetendo, en-
tao, esses corolarios a questao da luta por reconhecimento, dira o filésofo
que essa luta comega num patamar de igualdade, mas ela culmina na injus-
tica, e diz: (...) € porque a justiga é ainda outra coisa além do que a igualdade
(Kojeve, 1981, 254).

A injustica, em que culmina a luta pelo reconhecimento, da-se em face
do reconhecimento unilateral do senhor-vencedor pelo escravo-vencido, o
que revela uma desigualdade total dos participantes; no entanto, se a luta
foi justa, igualmente justo havera de ser o resultado, o que conduz a uma
desigualdade justa, que somente é justa, porque remete a uma igualdade
primordial. Surge, portanto, uma Justica da desigualdade, que se caracteri-
za fenomenologicamente pelo fato de a desigualdade, que, no caso, é o reco-
nhecimento unilateral, nasce em razao de um dos adversarios abandonar a
luta, rendendo-se ao outro pelo medo da morte, rendigdo essa oferecida de
maneira consciente e voluntéria, tanto quanto fora o engajamento na luta;
sendo a rendi¢do aceita também de maneira livre, presente esta o consenti-
mento mituo no resultado da luta. E assim que uma situagao aparentemen-
te injusta, pode entdo ser justa, muito embora desigual (Kojeve, 1981, 255). Se,
em presenga da mutualidade consensual, cabe ainda este pode, como uma
poténcia, é o consenso ainda apenas indicio da justica.

Uma andlise qualitativa das conseqiiéncias desse consenso mutuo sera,
pois, reveladora da idéia de justica ai encerrada. Primeiro, sendo o reconhe-
cimento unilateral, ndo ha, objetivamente, igualdade propriamente dita e,
segundo, ndo havera igualdade propriamente dita como subjetiva, porque

3 Estamesma base de consensualidade miitua presente na luta é que serd depois a fonte daidéia
da contratualidade no sentido propriamente juridico; para tanto, poreém, serd necessaria a pre-
senga de um terceiro, de um arbitro, Nada obstando, na luta por reconhecimento, haver apenas
duas partes, duas vontades independentes, dois adversérios em confronto deliberado.
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(...) um [adverséario] posto no lugar do outro ndo agiria como este: o Senhor no lugar
do Escravo nao se renderia, e o Escravo no lugar do Senhor néo teria continuado na
luta até ao fim. O Escravo, tanto quanto o Senhor, sabe que néo ha igualdade entre
o Senhor e o Escravo, entre a atitude de um e de outro. Mas se nao hé igualdade de
condigdo e de atitude, hé equivaléncia (Kojeve, 1981, 255).

Qual a materialidade dessa equivaléncia? Que elementos séao ai coteja-
dos? A seguranga, desde o ponto de vista do escravo, equivale a dominagao.
Desde o ponto de vista do senhor, a dominagéo equivale a seguranga. Como
a desvantagem do risco é compensada pela dominagao para o senhor, e como
a vantagem da seguranga compensa, para o escravo, a desvantagem da ser-
vidao, diz Kojéve que ha equivaléncia entre as duas posigbes e que é essa
equivaléncia que constitui a nova idéia de justica; e assim: A justica igualita-
ria primordial vem acrescer-se a justica da equivaléncia (Kojeve, 1981, 255).

Ainda, enquanto corolario, ao final do § 37 Kojéve faz ver que, se nem o
escravo pode ser senhor nem o senhor pode ser escravo, por esse jogo de
equivaléncias das vantagens e desvantagens, que o resultado da luta apre-
senta, ambos podem ser cidaddos. E que a evolugao histérica da justiga nao
€ nada mais do que a efetivagao gradual no tempo da sintese, ou pelo menos
de um compromisso entre a justica aristocratica da igualdade e a justica bur-
guesa da equivaléncia, resultando em uma justiga da eqgtiidade.

1.2 Modelos de Direito, ou ideal de justica, segundo Kojeve

Para Kojéve, o Direito é apenas a aplicagdo de um ideal de Justica as
Interagbes sociais dadas, sendo essa aplicagdo feita por um terceiro imparcial e
desinteressado, isto é, agindo, unicamente, em funcdo de seu ideal de justica
(Kojeve, 1981, 267).

O senhorio e a escravidao sdo fendmenos “sociais” e nao fenémenos
juridicos "primarios”. Assim, o terceiro, enquanto terceiro, pode fazer abs-
tragéo do fato de ele ser senhor ou escravo. Um senhor pode aplicar os prin-
cipios da justica burguesa de equivaléncia, da mesma forma que um escravo
pode aplicar os principios da justica aristocratica de igualdade, de tal sorte
que os senhores podem realizar o Direito burgués e os escravos o Direito
aristocratico (Kojeve, 1981, 271).

As duas fontes da justiga e do Direito sao independentes. Os dois ad-
versarios adotam, porém, uma relagao dialética: O escravo renuncia a igual-
dade, aceitando a equivaléncia; o senhor nao considera a equivaléncia, man-
tendo a igualdade, pois ele est4 quase indo & morte, que néo levaria a nada.
A dialética sociopolitica do senhorio e a da escravidao, que alcanca a cidada-
nia, coincidem grosso modo com a dialética juridica do Direito aristocratico e
burgués, levando ao Direito sintético do cidadao. Esse direito é uma sintese
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de dois elementos autonomos, efetivando-se progressivamente: um Direito
do cidadao em estado de devir.

O Direito nasce duplo €, no fim, torna-se uno, ou seja, sua evolugao vai da
oposicao antitética a unidade sintética. Kojéve descreve essa antitese pura
como uma construgdo tedrica, que sera apresentada, brevemente, abaixo.

1.1.1 A justica da igualdade ou o Direito aristocratico

O ser humano nasce do ser animal pela negagéo desse Ultimo, isto &,
pelo risco de vida em fungéo do desejo de reconhecimento. Ele nasce pela
interacdo entre dois agentes iguais, colocados nas mesmas condigoes em
relagdo a luta e ao risco. Essa é a existéncia humana realizada pelo senhor;
situando-se do ponto de vista aristocratico, pressupde a igualdade do risco.
Sem essa igualdade primordial, ndo se teria o ser humano: a humanidade criou-
se na igualdade (Kojéve, 1981, 274).

O senhorio consiste no risco da vida para o reconhecimento, em vista
da honra pura e simples. Ora, ser homem & ser senhor. Esse é o fato, que é
um dever-ser, realizando a justiga no sentido aristocratico, ou seja, a igual-
dade de condigbes humanas no senhorio sob os diversos aspectos: a) do
ponto de vista, sociopolitico, o aristocrata considera justas as instituigoes
que garantem a igualdade com os outros aristocratas, recusando toda sub-
misséao; b) a justicga, do lado econdmico, alcan¢a um comunismo descrito em
utopias mitolégicas de origem aristocrata. Enfim, ser “justo” para o senhor, é
tratar os senhores como senhores, isto é, como iguais: primus inter pares (Ko-
jeve, 1981, 277).

Porém, uma sociedade aristocratica, um grupo de senhores, nao é ja-
mais igualitaria, no sentido moderno da palavra, pois implica ter escravos.
Isso nao provoca contradigéo, pois, para o senhor, 0 escravo nao € um ser
humano, e sua relagdo com o escravo nao tem nada a ver com a justica.
A contradicao aparece, apenas, no momento em que 0 escravo é considerado
um ser humano e o Direito trata-o como sujeito de direito, pessoa juridica.
Entdo, do ponto de vista da justiga aristocratica, toda a injusti¢a entre senhor
e escravo serd considerada como injusta (Kojéve, 1981, 278).

Um senhor que reconhece a humanidade do escravo néo € mais um
senhor integral, pois ele se coloca do ponto de vista do escravo. Ele sintetiza
seu senhorio com a escravidao e é mais ou menos um cidadéo, adotando o
ideal burgués de justiga. Ora, essa justiga de equivaléncia néo exige a igual-
dade, podendo-se reconhecer a humanidade do escravo, sem afirmar sua
igualdade com o senhor. Assim, as revolugoes igualitérias, inspiradas pela
justica aristocratica, se aburguesam, isto €, aceitam a justiga burguesa da
equivaléncia de condigdes politicas, sociais e econdmicas que implicam uma
desigualdade fundamental, aquela da propriedade, por exemplo. No inicio
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da revolugao, a desigualdade é considerada como injusta, porque os revolu-
cionarios aplicam o ideal da justiga aristocratica, porém, ao conquistarem o
poder, impdem também sua justiga burguesa, entdo, a desigualdade pode
cessar de ser considerada como injusta pelas revolugdes (ibid., p. 278).

As sociedades aristocraticas sao hierarquizadas, implicando desigual-
dades, além daquela do senhor-escravo. Isso é inegavel, porém néo existem
sociedades puramente aristocraticas, pois, para que exista o Estado, sdo
necessarios cidadéos. Ora, o cidadéo é sempre uma sintese do senhor-escra-
vo. Ha uma acomodagéo de uma certa desigualdade, sobretudo entre gover-
nantes e governados. Desigualdades essas, que néo sao injustas, visto que o
ideal de justiga-cidadao aplicado é mais ou menos sintético, ou seja, mais ou
menos contraditorio.

O senhorio constitui-se como uma situagao “justa”, do ponto de vista
da justiga aristocratica da igualdade. O Direito aristocratico afirma que o
senhor, enquanto sujeito de direito ou pessoa juridica, possui todos os direi-
tos subjetivos e ndo tem nenhum dever ou obrigagéo juridica. Entédo, cada
senhor possui a plenitude dos direitos, sendo os senhores iguais do ponto de
vista juridico. Logo, toda pessoa juridica, ou seja, o senhor aristocrata, pode
exercer os seus direitos com a condigao de néao lesar os dos outros. Caso
contréario, o terceiro intervém para restabelecer a igualdade. Porém, esse prin-
cipio do senhorio é dificil de ser aplicado, quase impossivel, pois a maicria
das interagées sociais pressupde uma desigualdade ou af acaba chegando.
Esse ideal néo existe em ato, isto é, nao se aplica. Ele apenas é chamado a
eliminar as agdes e reagdes que lesem a igualdade, sendo, sobretudo, um
Direito criminal.

O Direito aristocratico, fundado sobre a igualdade, portanto, sobre o
estatuto estatal, tem a tendéncia de se confundir com o Direito criminal; ao
contréario, o Direito burgués funda-se sobre o principio da equivaléncia, por-
tanto, do contrato, porque admite uma validade juridica infinita de intera-
cbes sociais, sendo, assim, um Direito civil. Nas sociedades “primitivas”,
isto é, verdadeiramente aristocraticas, as interagbes sociais sao, sobretudo,
criminais. Ai, as pessoas vivem isoladas, nédo tendo necessidade umas das
outras, entrando em interagao, sobretudo para se lesarem mutuamente, atra-
vés do roubo, o rapto ou a morte, ao invés de realizarem trocas comerciais
pelo contrato de colaboracao.

Na sua relagao com o escravo, o senhor tem todos os direitos, ou quase
direitos, pois essa relagao nao é, propriamente falando, juridica, pois ele nao
tem nenhum dever. O senhor tem o direito de propriedade sobre seu escravo
e suas terras. Esse é um direito aristocratico, enquanto o Direito civil é o do
contrato e das obrigagbes (Kojéve, 1981, 281-291). Enfim, se os animais lu-
tam entre eles pela posse de uma coisa, os homens lutam também, para que
uma coisa seja reconhecida pelo outro como exclusivamente sua.
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Kojéve analisa o modelo de justiga da igualdade, descrevendo, fenome-
nologicamente, o direito aristocréatico. Esse é um direito de iguais, em que o
reconhecimento passa pelo risco de vida, buscando a honra pura e simples.
O reconhecimento da-se pelo escravo, enquanto submissao, e pelos outros
senhores, na medida da igualdade.

1.1.2 A justica da equivaléncia ou o Direito burgués

Assim como a justiga aristocratica, a justiga burguesa reflete a luta
antropogénica. A luta se refletia, antes, na consciéncia do senhor, agora na
do escravo. O senhorio constitui-se pelo risco, ou seja, na e pela luta enquan-
to tal, enquanto que a escraviddo é o resultado dessa luta, determinado pela
negacéo do risco e da Iuta, pela recusa de continuar até a morte (Kojeve, 1981,
291). A justiga aristocratica corresponde a luta, enquanto que a justiga bur-
guesa corresponde a sua saida, o resultado. Ora, se a luta se efetua na igual-
dade absoluta de condigoes, isto é, do risco, o resultado é uma negagao total
dessa igualdade, pois o escravo nao é o senhor e inversamente. Assim, esté
excluida a igualdade, pois ela implica a diferenga do senhor e do escravo.
Para o senhor, o escravo nao é humano, e mantém seu ideal de igualdade,
todavia, para o escravo; a humanidade é desigual. Essa igualdade nao é jus-
ta para o escravo. Esse justifica a desigualdade entre ele e o senhor pelo fato
de a ter aceitado livremente. O escravo renunciou ao risco da luta e subme-
teu-se ao senhor. Aquele & humano, porque arriscou sua vida na luta pelo
reconhecimento; porém, como ele nao a levou até ao fim, recusando o risco
de atualizé-la na e pela morte, ele néo atualizou sua humanidade. Por isso, 0
escravo € um ser humano em poténcia, decorrendo dai a necessidade de
mudar, para se atualizar, ou seja, ele deve deixar de ser escravo e tornar-se
cidadao, para existir em ato, enquanto ser humano.

Tanto para o senhor como para o escravo, ser humano é um dever-ser,
porém o primeiro se realiza, permanecendo idéntico a si mesmo, ou sendo
igual a si, enquante que o ultimo realiza seu dever-ser homem, mudando,
tornando-se outro. Ele torna-se outro, negando-se, enquanto escravo. Sua
humanidade atual de cidad&o pressupde sua humanidade virtual de escra-
vo, e essa ultima implica desigualdade e pressupde a equivaléncia. Para o
escravo, o dever-ser funda-se sobre a equivaléncia e ndo sobre a igualdade. A
equivaléncia é, pois, um “dever-ser”, e o0 “dever-ser” enquanto equivaléncia é
"justo”, mesmo se ele implica a desigualdade. A justica burguesa do escravo é
uma justiga de equivaléncia (Kojéve, 1881, 294),

Na histoéria, encontramos sistemas sociais e juridicos fundados sobre o
principio da equivaléncia, justificando e reconhecendo a desigualdade. Por
exemplo, o sistema cristdo de Santo Tomés de Aquino, em sua teoria da jus-
tica social e juridica, afirma a possibilidade de cada um viver segundo sua
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categoria, A diferenca de categoria é aceita e justificada pela equivaléncia
de condicoes; em cada condigao, os encargos sao equivalentes aos benefici-
os. Hoje, vive-se, em grande parte, segundo o ideal da justiga burguesa de
equivaléncia, admitindo-se a desigualdade, por exemplo, econémica. Assim,
o salario de um diretor de empresa é considerado equivalente ao salario do
trabalhador, porque exige mais esforgo intelectual ou moral (a responsabili-
dade), ou por ser ele o proprietario. Ainda, do ideal de equivaléncia nasceu a
idéia de imposto progressivo sobre a renda, pois parece justo que o que ga-
nha mais pague mais. No entanto, o mesmo burgués, que reconhece ser jus-
to esse sistema de imposto, recusa-se, absolutamente, a admitir que seria
justo igualar as fortunas, recusando-se ao projeto de imposto sobre o capital
(Kojeve, 1981, 296-297).

A justiga de equivaléncia realiza-se pelo Direito burgués, sendo aplica-
da por um terceiro imparcial e desinteressado. O Direito burgués reconhece,
desde o comeco, uma estrita equivaléncia entre os deveres e os direitos, ou
seja, a cada dever equivale um direito e vice-versa. Por exemplo, se o escravo
tem o direito e o dever de trabalhar, o senhor tem o dever e o direito de fazer
a guerra. O principio fundamental do Direito burgués é a equivaléncia dos di-
reitos e dos deveres junto a cada pessoa juridica. Todo sujeito de direitos tem
direitos que sdo, rigorosamente, equivalentes a seus deveres, ou seja, deveres
que sdo equivalentes a seus direitos (Kojeve, 1981, 300). Vé-se que ha uma
diferenga entre o Direito burgués e o Direito aristocratico; esse atribui a cada
pessoa juridica a plenitude de direitos sem nenhum dever, enquanto aquele,
ao contrario, exige uma equivaléncia rigorosa entre direitos e deveres.

O conceito de propriedade, para Kojéve, de estdtico torna-se dindmico,
uma perpétua “mudanga”. Contrariamente ao principio aristocratico, a propri-
edade nao se mantém, portanto, na sua “igualdade” ou identidade consigo. Ela
permanece “equivalente” a ela, mudando de natureza. E pode-se dizer também
que, do ponto de vista do Direito burgués, a propriedade ndo é mais um “esta-
tuto” eterno e imutdvel, mas uma simples “fungdo” (Kojéve, 1981, 301). A pro-
priedade sera uma funcéo de seu trabalho e o resultado de um contrato, ou
seja, toda mudanga de propriedade se reduzird a uma troca de trabalho. O
Direito de propriedade é substituido por um Direito de contrato, que regulara
as trocas de trabalho. A propriedade deixa de ser um estatuto para tornar-se
um simples termo de contrato (Kojéve, 1981, 301-302, nota n. 2). Enfim, o
Direito burgués substitui o conceito aristocratico de estatuto por aquele de
fungéo, tornando-se um Direito de contrato.

O contrato sanciona trocas de propriedade e prestagoes, pressupondo a
desigualdade nas trocas, pelo fato de que uns néo tém ou néo fazem o que tém
e fazem os outros. Ora, se o Direito aristocratico condena a desigualdade, o
Direito burgués a reconhece, pois o principio aqui é o da equivaléncia de con-
digdes, de direitos e deveres. Kojéve considera dois exemplos de equivaléncia:
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a) O principio de heranca juridico-aristocratico é o estatuto da igual-
dade em que o herdeiro sucede o morto, sem que a sucessao
modifique em nada o estatuto, tornando-o imutével. O principio
do contrato burgués é, ao contrario, o da equivaléncia de condi-
¢6es, implicando mudangas apos a morte da pessoa que deixa a
heranca.

b) No Direito penal, anular o crime é restabelecer a equivaléncia le-
sada. No crime, ¢ lesada a equivaléncia de condigdes entre o cri-
minoso e a vitima, daf o restabelecimento da equivaléncia operar-
se na pessoa da vitima e do criminoso. Ou seja, a pena deve com-
pensar o crime, ela deve contrabalangar as vantagens que o crime
teria produzido, pois, aqui, nao se trata mais de restituir a igual-
dade, pelo principio de talido, mas a equivaléncia pela compensa-
gao, considerando a intengao e o aspecto subjetivo do criminoso
(Kojeve, 1981, 303-306).

1.1.3 A justica da equidade ou o Direjto cidadao

A justica e o Direito nascem sob duas formas auténomas: como justiga
de igualdade e como justica de equivaléncia. Essas duas justigas, sequndo
Kojeve, nascem, simultaneamente, da mesma fonte: da luta antropologica
entre o senhor e o escravo. A justiga e o Direito aristocrdtico de igualdade
(igualdade de risco) refletem essa luta, e o resultado é segundo a opiniac do
senhor, enquanto que a justica e o Direito burgués de equivaléncia (equiva-
léncia de condigoes) refletem a opinido do escravo. Esse dualismo juridico,
aristocratico e burgués, mostra o dualismo humano entre senhor e escravo,
sendo a evolugdo juridica um aspecto da evolugéo historica do ser humano.
Essa evolugéao vai do dualismo a unidade; como as relagdes de senhor e es-
cravo se sintetizam na existéncia do cidadao, o Direito aristocratico e o Direi-
to burgués se unem no Direito cidadéo. Kojeve entende que o devir do cida-
déo é o sentido da histéria da humanidade.

As duas justigas, no comego da vida juridica da humanidade, séo auté-
nomas, de maneira que se pode realizar a igualdade, sem levar em conta o
principio da equivaléncia, porém elas nao se excluem. Na crigem, o Direito
considera a pessoa, enquanto senhor, de tal modo que coincidem o conceito
de senhor e o de pessoa juridica, pois todos os senhores sao iguais, enquanto
senhores. Todos os seres humanos, porém, nao podem ser senhores, pois
nao ha senhorio sem servidéo, de tal sorte que a sociedade aristocratica
implica ter escravos.

O Direito aristocratico evolui para uma extensao progressiva da igual-
dade, na medida em que um senhor reconhece um nao-senhor, sem luta.
Entéo, nao é mais um senhor verdadeiro, e o Direito aristocratico ndo se apli-
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caréd mais a esse tipo de reconhecimento. Nesse caso, sera aplicado o Direito
burgués, admitindo a equivaléncia juridica dos senhores com os néo-senho-
res, e nédo sua igualdade. O senhor reconheceré os direitos do ndo-senhor,
mas ndo admitira a igualdade de seus direitos com os dele, mas apenas sua
equivaléncia.

O reconhecimento de novas pessoas juridicas se faz por razdes extraju-
ridicas, e o Direito se satisfaz em aplicar seu principio de igualdade a todos
os sujeitos de Direito. O Direito reconhece a igualdade juridica de todas as
pessoas juridicas, isto &, dos seres reconhecidos como humanos. Ora, nao ha
razdes extrajuridicas para o senhor reconhecer a humanidade de um néo-
senhor (escravo, mulher ou crianga). O ndo-senhor &, para o senhor, o escra-
vo. O senhor nao quer ser nao-senhor realmente, nem idealmente, isto é, na
sua consciéncia, colocando-se do ponto de vista do néo-senhor, assumindo
mentalmente seu lugar. O senhor ndo quer tornar-se realmente um nao-se-
nhor, pois ele prefere morrer.

QOutra é a opinido do escravo e de seu Direito burgués, pois o escravo
reconhece, desde o inicio, a humanidade do senhor. O escravo elabora um
Direito, considerando-se como uma pessoa juridica, um ser humano; portan-
to, reconhecera o senhor como uma pessoa juridica. No entanto, o escravo
admite sua desigualdade com o senhor, dai criar um Direito baseado no prin-
cipio da equivaléncia. Ora, se o escravo & uma pessoa juridica, um ser huma-
no, entdo ele ndo é mais, apenas, um escravo, mas tambem um nao-escravo,
ou seja, um senhor. Entéo, ele toma o ponto de vista de um senhor, e mental-
mente, assume o seu lugar. Ele aceita, pois, o principio fundamental do Di-
reito e da justiga aristocratica, Havera uma evolugao do Direito burgués e
uma sintese com o principio do Direito aristocratico.

Ha uma razao juridica dessa evolugdo do Direito burgués, uma vez que
os dois se reconhecem como sujeitos de direito. Essa igualdade € puramente
formal ou abstrata: o contetido dos direitos dos respectivos sujeitos pode ser
diferente. Porém, toda a forma tende a tornar-se semelhante ao seu conteu-
do, pode-se dizer que toda igualdade formal tende a transformar-se em igual
ao conteido. Portanto, a justiga e o Direito de equivaléncia tendem a tornar-
se uma justiga e um Direito de igualdade. O escravo é inclinado a querer a
igualdade por razdes sociais. Se o senhor nao quer tornar-se escravo, esse,
sim, quer tornar-se sempre senhor. Por razdes, tanto sociais quanto juridi-
cas, 0 escravo nio quer realizar seu Direito burgués no estado puro, mas
tender4 a reuni-lo com o Direito aristocratico num Direito de equidade.

O senhor que se torna senhor é outra coisa que o senhor que nasceu
como tal: ele é cidadéo. A evolugdo do Direito burgués implica uma revolu-
céo igualitaria. Nao é alcangada a simples igualdade do Direito aristocratico.
O Direito que se torna igualitario é um Direito cidadéo, em que a igualdade
se reline com a equivaléncia na eqiiidade. O Direito burgués nao existe em
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ato, & necessario atualiza-lo no Direito do cidadao. Esse @ um Direito fundado
na justica da eqiiidade, isto é, na sintese do principio burgués de equivalén-
cia com o principio aristocrético de igualdade.

Essa é a logica da evolugéo do fenémeno do Direito e da idéia de justiga:
segue a légica da contradigdo imanente. O Direito organiza-se, como vimos
acima, em dois principios juridicos: a igualdade (em ato) e a equivaléncia (em
poténcia). Esses dois principios, convivendo num mesmo sistema juridico, sdo
contraditdrios. Esse conflito interno, entre o Direito aristocratico e o burgues,
mostra que os mesmos direitos nao tém o mesmo valor, quando referidos a
sujeitos diferentes: sendo iguais, do ponto de vista formal, eles podem néao ser
equivalentes de fato. Por isso, o Direito burgués modificara a igualdade formal
para torna-la conforme a equivaléncia. A suprassuncao dos dois modelos de
Direito conduzirg, segundo Kojéve, “a tiltima forma de Direito (do cidadao), um
Direito absoluto. Ora, esse Direito absoluto, em que a equivaléncia dos direitos
e dos deveres de cada um se acompanha de uma igualdade de direitos e deve-
res de todos, pode ser atual apenas la onde todos sédo iguais e equivalentes,
nao somente sob o0 aspecto juridico “diante da lei", mas também politica e
socialmente, isto €, de fato" (Kojeve, 1981, 313-314).

A justica de eqiiidade seré satisfeita, quando reinar a maior igualdade
possivel. Porém, a realizagao da igualdade nao suprimira a equivaléncia.
A equivaléncia interna nac pode ser constatada e fixada objetivamente, se
néao houver crescimento de vantagens e inconvenientes de uns em relagéo
aos outros. O crescimento de interesses estimula as trocas, e aquelas verda-
deiramente equivalentes estabelecem a igualdade. Cabe ressaltar que a igual-
dade de todos é uma idéia limitada, pois as diferengas biolégicas (homem/
mulher), de personalidade, etc., exigirdo a aplicagio do principio da equiva-
léncia junto ao da igualdade. E, assim, a preponderancia da equivaléncia
gerara uma extensao da igualdade, e vice-versa. A idéia de justiga evolui no
sentido de ampliar os dois principios e estabelecer uma relagao entre am-
bos. De um modo geral, o Direito de uma época estara de acordo com a ideia
de justiga dessa mesma época. Porém, aqui, ainda se pode encontrar um
desnivel, e, entdo, temos o estimulo da justigca pelo Direito, ou do Direito pela
justica. E, nos dois casos, o Direito sera um intermediario entre a idéia de
justiga e a evolugdo da realidade social, pois o Direito aplica tal idéia a essa
realidade. Vejamos as caracteristicas do Direito do cidadao, que realiza a
justica de eqliidade.

No Direito aristocratico, sob o ponto de vista puramente teérico, a pes-
soa juridica possui a plenitude de direitos, sem ter nenhum dever. O Direito
burgués, ao contréario, em seu nivel puro, ou apenas teérico, pde ¢ principio
da equivaléncia entre direitos e deveres em relagfo a cada pessoa juridica.
H34, aqui, uma desigualdade das pessoas que se reflete nas diferengas entre
os direitos e deveres de uma pessoa e aqueles de uma outra.
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O Direito do cidadéo, fundado sobre a justica da eqgiliidade, combina os
direitos e deveres anteriores. Assim, face ao Direito aristocratico, néao se ad-
mitira a existéncia de direitos nao compensados pelos deveres, nem de de-
veres sem direitos correspondentes, mas havera uma interagao entre direi-
tos e deveres.

Aqui, afirma Kojéve, temos uma sintese do universalismo (ou do coleti-
vismo) do Direito aristocratico e do particularismo (ou do individualismo) do
Direito burgués. Assim como o senhor, o cidadao tera direitos e deveres uni-
versais. Os direitos de todos, sendo iguais, decorrem da pertenga a sociedade
e ao Estado, bem como os deveres em relagao a todos. E enquanto cidada,
membro do Estado e individuo, que a pessoa sera portadora de direitos e de-
veres. Isso significa que o individualismo e o universalismo coincidem, ou seja,
os direitos e os deveres mais pessoais, que podem ser exercidos apenas pelo indi-
viduo, serdo os direitos e os deveres mais universais, isto é, aqueles do cidaddo
tomado enquanto cidadao, ou aqueles de todos e de cada um (Kojéve, 1981, 320).

A liberdade juridica consistira na possibilidade de cada um fazer tudo
0 que quiser, com a condigdo de permanecer de acordo com a igualdade de
direitos e deveres e sua equivaléncia respectiva. E igualdade juridica sera
garantida pelo fato de que o valor juridico de uma interagao nao sera modi-
ficado, se invertidos os seus membros. Ora, quando acontece esse entrer-
cruzamento de direitos e deveres, deve-se admitir a interagdo social. Nis-
50, o Direito do cidadao é conforme ao Direito burgués e contrario ao Direi-
to aristocratico, que admite o estatuto e exclui o contrato. O estatuto aris-
tocratico se caracteriza por se isolar, foge da interagao com os outros, per-
manece idéntico a si mesmo. O contrato do cidadao, ao invés, realiza o
estatuto aristocratico, pois ele une os principios da igualdade e da equiva-
léncia. Os contratos com a sociedade, com o Estado, fixam o estatuto de
pessoas juridicas. Porém, o estatuto cidadao difere do estatuto aristocrati-
co, porque ele sera o resultado de interagbes sociais. O estatuto serd, pois,
um contrato, e o contrato um estatuto. E assim que ndo se terd mais nem
estatuto no sentido aristocratico do termo, nem contratos no sentido burgués
(Kojeve, 1981, 321). Os estatutos cessam de ser hereditarios e vitalicios,
pois se pode mudar de trabalho, de classe social, de familia e mesmo de
nacionalidade. E cada pertenca é uma atividade voluntaria e consciente,
em interagao com o Estado ou a sociedade: agora, cada um & o que faz, ou
seja, a atividade nao é mais fixada pelo ser.

O Direito do cidadéo adota o conceito funcional de propriedade. Ela é o
resultado do trabalho em obté-la e, depois, fixada juridicamente, sendo sua
fonte tltima a interagao, ou seja, o contrato,

Assim, vimos os trés modelos de idéia de justica, sendo que a Ultima,
de eqiiidade, a tinica real, admite muitas aplicagdes da idéia de justica e
suas interagoes sociais.
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Apos a apresentagao das trés idéias de justica, correspondendo a trés
modelos de Direito, perecebe-se que Kojéve expde a idéia do Direito como
que parafraseando a obra de Hegel sobre os Principios Fundamentais da Filo-
sofia do Direito. Hegel afirma logo no inicio de sua obra: a ciéncia filoséfica do
Direito tem por objeto a idéia do direito, o conceito do direito e sua efetivagao (§
1°). E no paragrafo 4° diz: O sistema do Direito é o reino da liberdade efetivada,
o mundo do espirito produzido a partir de si mesmo como uma segunda nature-
za (Hegel, 1998). Ora, idéia e sistema sao também os conceitos principais de
Kojeve, para determinar o Direito sob o contetdo da justica.

O desejo de reconhecimento é, para Kojéve, a fonte da idéia de justica.
E esse ato antropogénico que d4 contetido & idéia de justica e se torna efeti-
vo na histéria, regulando as relagbes entre os individuos e os grupos, de
modo simétrico e assimétrico. Disso resultam os trés tipos de justica, acima
expostos, os quais suscitam diversos modelos de relacbes sociopoliticas.

O ato antropogénico determina-se pela luta do reconhecimento, modifi-
cando a idéia de justiga e do Direito, no qual ela se realiza. Assim, o que
determina a relacao juridica € o consentimento mutuo, em primeiro lugar,
baseado no reconhecimento da igualdade. Todavia, essa cessa de existir,
quando um dos combatentes pede para terminar a luta, oferecendo em con-
trapartida sua submissao, Vé-se que a luta antropogénica comega na igual-
dade e termina na injustiga. Depois, essa injustica em relagdo a justica da
igualdade provoca um novo consentimento mutuo, que pode ser constatado
e garantido por um terceiro desinteressado, engendrando uma nova idéia de
justiga que é a equivaléncia. Aqui, a situagao pode ser justa, sendo, porém,
desigual. Kojéve, apos ter reconhecido que essas duas justigcas se opdem
como uma justi¢a do senhor e uma justica de escravo, conclui que o homem
nasce de um ato tnico (duplo, mas reciproco); portanto, ele sé pode atuali-
zar-se completamente pela sintese do senhor e do escravo. Enfim, tem-se
um novo processo, o ultimo na luta antropogénica: a idéia de uma justica de
equidade suscita o nascimento, na histéria, da figura do cidadéo (cf. Labar-
riére, 2001, 558).

2. Modelos Metodoldgicos de Reconhecimento:
do direito subjetivo ao intersubjetivo

A passagem de uma perspectiva auto-referencial de sujeito de direito
para uma perspectiva intersubjetiva veio a ser promovida, primeiramente,
pela nogdo de relacao juridica esbogada por Fichte®; mas, sera em Hegel que
essa precaria intersubjetividade fichtiana alcancara o status de instrumen-
tagdo metodoldgica capaz de abordar, de maneira eficaz e conseqiiente, as
aporias apresentadas pela realidade social, posta a luz pela modernidade,
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para as quais a filosofia social moderna nao estda em condicées de explicar (...),
ja que permanece presa a premissas atomisticas (Honneth, 2003, 42).

Tais aporias, e elas sdo muitas, Hegel as examina nas duas primeiras
partes do artigo sobre o Direito Natural, de maneira critica e refutadora, para,
a seguir, na terceira e quarta partes, resgatar, das teorias, ditas empiricas e
formalistas, o que de universal era pelas mesmas aportado. Mas, sem duvi-
da, é na abordagem do conceito de pessoa juridica, feita por Hegel, que situ-
amos o ponto de inflexdo entre uma perspectiva auto-referencial e uma pers-
pectiva intersubjetiva (ou relacional) do Direito.

Se, a todo 0 momento, o Direito Natural afirmara, até entéo, a liberdade
do ponto de vista do individuo, na questdo especifica da pessoa juridica,
essa nogao era exacerbada no jusnaturalismo de corte racionalista da Ilus-
tracao. Assim, Hegel, apontando as caracteristicas produtivas da concepgao
moderna de pessoa juridica, a coloca no devido lugar, mesmo constatando
que o direito abstrato (jusnaturalismo da Ilustragao) é formal, aproveita, ain-
da, a concepgéo de pessoa juridica ai formulada, situando-a, porém, no direi-
to abstrato, §§ 35, 36 e 37 da Filosofia do Direito; portanto, numa situagdo de
passagem para o direito da eticidade.

Néo obstante, duas constatacoes devem ser consignadas: que, confor-
me tem sido apontado por Bobbio, por exemplo, também na perspectiva jus-
filosofica o pensamento da ilustragéo limitou-se em definir a sociedade civil,
tomando-a pelo Estado; e que, em nada obstante o alertado por Hegel, essa
necessidade de superagéo do direito abstrato, com sua visao exacerbada do
individuo, néo foi contemplada.

De tal maneira que, mesmo na Alemanha, toda a doutrina juridica per-
maneceria acolhendo, como pessoa juridica, esse individuo livre, que néo
reconhece nenhuma norma acima dele, auténomo - no sentido pobre do ter-
mo — e que concebe o ordenamento juridico como sendo criado a partir de
acordos liviemente pactuados entre si e os demais que a ele se assemelham.
Ora, a metodologia hegeliano-kojeviana, por ser intersubjetiva, constitui a
superacao do modelo subjetivista moderno do Direito.

Na Esquisse d’'une phénoménologie du Droit, Kojéve, ad perpetuam rei
memoriam, repisa que a especificidade do Direito reside, precisamente, na
presenca do terceiro desinteressado (imparcial); diz, ainda, que a dominacao
e a servidao sac fendmenos sociais e que, portanto, para compreender o
fendmeno juridico, é necessario centrar-se no estudo desse terceiro (Ko-
jéeve,1981, 191).

Por essa senda, ¢ do desempenho desse terceiro imparcial que se che-
ga ao Direito, enquanto aplicagao de uma idéia de justiga as interagoes soci-

*  Para Fichte, a relagio entre os seres racionais que se deduziu, a saber, que cada um limite sua
liberdade pelo conceito da possibilidade da liberdade do outro, com a condigéo de que esse
limite igualmente a sua por aguela do outro, chama-se a relagdo juridica; e a férmula que acaba
de ser enunciada & a proposigdo do Direito (Fichte, 1984, p. 67 — Tradugéo dos autores).
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ais dadas, e mesmo que caibam outros atores nesse desempenho (tais como
o legislador e o administrador publico), & especialmente a atividade do Juiz
que a ele corresponde (Kojéeve1981, 192).

Mesmo que na Esquisse venha tao afirmativamente destacada a figura
desse terceiro imparcial, nao fica claro o lugar que € por ele ocupado metodo-
logicamente, na estrutura da dialética esposada por Kojeve.

No entanto, se nos socorremos da Introduction a la lecture de Hegel,
veremos que se pode evidenciar uma aproximacao entre o desempenho do
terceiro desinteressado e a categoria da mediagéo. Nessa obra, diz Kojeve:

Hegel expressa a diferenca entre o Ser e o Real "téticos” (Identidade) e o Ser e o Real
“sintéticos” (Totalidade), dizendo que os primeiros sdo imediatos (unmittelbar), en-
quanto que os segundos séo mediatizados (vermittelt) pela agdo “antitética” (Nega-
tividade) que os nega engquanto "imediatos”. E pode-se dizer que as categorias fun-
damentais da Imediatidade (Unmitterlbarkeit) e da Mediagdo (Vermittlung) resumem
toda a dialética real que Hegel tem em vista (Kojéve, 1994, 481).

Vistas, assim, as posigdes dos litigantes, em uma relagao social, como
entidades imediatas, como realidades estaticas dadas, a entidade mediatiza-
da, que as pord em movimento, ¢ a a¢do do Juiz que as suprassume, ou seja,
que, pela aplicagao da eqgtliidade, reconhecera, em cada uma das posigoes,
suas especificidades, expressando assim na decisao a identidade da identi-
dade e da diferenca. )

A substancia juridica propria da decisao desse terceiro é imanente a
ordem concreta em que ele e os litigantes se inserem, ou seja, € a Idéia de
Justiga ai posta, isto é, o conceito juridico concreto, e nunca um direito abs-
trato qualquer, uma vez que, conforme Carl Schmitt, sem o sistema de coor-
denadas da ordem concreta, o positivismo juridico ndo saberia distinguir
entre direito e nao-direito, entre objetividade e arbitrariedade subjetiva (Sch-
mitt,1995, 92).

Em Hegel, o Direito tem seu estatuto na determinacéo da idéia de liber-
dade nos diversos momentos gue compdem a Filosofia do Direito.
O reconhecimento simétrico de direitos e deveres percorre o itinerario do direi-
to abstrato, da moralidade e da eticidade. Ora, a metodologia hegeliana impli-
ca que a pessoa garanta o reconhecimento de seus direitos e deveres no direi-
to abstrato moderno, enquanto sujeito moral, capaz de agir intersubjetivamente,
como cidadéo na esfera da eticidade, ou seja, participando do Estado.

Para Kojeve, o Direito é o resultado da luta origindria pelo desejo de
reconhecimento entre o senhor e o escravo. Disso decorre uma triplice ti-
pologia da idéia de Direito, configurando-se em idéia de igualdade aristo-
cratica, idéia de equivaléncia burguesa e idéia de equidade cidada.
O Direito &, entéo, a determinacao da idéia de justiga.

25



Sabe-se que Kojéve, em sua andlise da Fenomenologia do Espirito de
Hegel, aplica, permanentemente, a metodologia dialética do senhor e do
escravo. Ora, sera que Kojéve mantém a mesma metodologia para anali-
sar o fenémeno do Direito? Podem defender-se duas hip6teses: a) Kojéve
manteria a mesma metodologia dialética na determinagao da idéia de
justica; b) porém, na descricao fenomenoldgica da tipologia, ele introduz
um terceiro imparcial e desinteressado, ou seja, quando o autor aplica a
idéia de justiga ao Direito, haveria uma superagio da dialética pela medi-
agéo do terceiro, enquanto momento de superagao do antagonismo no
embate entre os litigantes. Terlfamos, assim, um momento especulativo
que seria o0 mesmo da metodologia hegeliana. Isso fica explicito ja na
segunda secéo (Origem e evolugdo do Direito) e comprova-se na terceira
(O sistema do Direito), em que Kojéve faz uma aplicacéao das trés idéias de
justiga para o Direito internacional, Direito publico, Direito penal e Direi-
to privado.

Em que medida esses modelos metodologicos sac importantes para
compreender o fenémeno juridico? Qual é a vantagem de um e de outro, ou,
ainda, como podem ser complementares para a superagao do Direito moder-
no, centrado na garantia subjetiva dos direitos?

A metodologia de Kojeve descreve o desejo de reconhecimento, enquanto
uma idéia de justica na sua polaridade maxima do senhor e do escravo. Essa
tipologia permite compreender o fendémeno juridico na sua constituigao sé-
cio-histérica. Nesse sentido, a reflexividade entre os sujeitos que buscam o
reconhecimento constitui um momento fundamental para a constituigdo in-
tersubjetiva do Direito. Tem-se a posi¢ao de sujeitos que determinam os seus
desejos pela idéia de igualdade-equivaléncia-eqilidade, na superagdo dos
conflitos advindos de interesses contraditérios. O terceiro imparcial e desin-
teressado que atravessa todo o Esbogo de Kojéve insere o momento inter-
subjetivo na constituigao do Direito.

Em Hegel, o reconhecimento passa pela mediagdo da eticidade, en-
quanto momento garantidor de um Direito intersubjetivo. Entao, pode-se afir-
mar que os modelos sao complementares, na medida em que Kojeve acentua
o momento dialético e a idéia de justi¢a, e Hegel, 0 momento especulativo e
aideia de liberdade. Assim, ambos os modelos sdo importantes para a cons-
tituigdo do Direito intersubjetivo.

Nosso propésito inicial fol o de encontrar referenciais tedrico-praticos,
para superar o modelo subjetivista do Direito e construir uma metodologia
da intersubjetividade jusfiloséfica. A teoria hegeliana do reconhecimento fixa-
se, sobretudo, na Fenomenologia, onde encontramos, na figura do senhor e
do escravo, a luta pelo reconhecimento. Ora, essa é a figura paradigmatica
que Kojeve utiliza para construir sua metodologia dialética, partindo do de-
sejo antropogénico como fonte originante do reconhecimento. As metodolo-
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gias de Hegel e Kojeve, embora tenham suas especificidades, sdo ambas
importantes para fundamentar um Direito intersubjetivo.

Pressupondo gue a metodologia hegeliana desenvolvida na Filosofia do
Direito j& é assaz conhecida, enquanto desenvolvimento da idéia de liberda-
de intersubjetiva, expusemos a determinacédo da idéia de justica em Kojéve
na sua triplice tipologia: Igualdade, equivaléncia e egliidade, constituindo-
se, atualmente, num referencial tedrico-pratico da intersubjetividade jusfilo-
sofica em trés niveis, aqui enunciados, e que permanecem como abertura
para futuros estudos:

1°) A idéia de justiga como igualdade, determinando-se no reconhe-
cimento do Direito nas esferas global, nacional e local, garantindo
identidades e diversificacdo cultural.

2°) A idéia de justiga como equivaléncia de direitos e deveres na re-
definigéo do Estado de Direito e a organizagao de blocos regionais
no inicio deste novo milénio.

3°) Enfim, a idéia de justiga como eqiiidade, enquanto sintese cidada
intersubjetiva, em nivel socioecondmico sustentavel e inovagéo
politico-tecnologica.

A teoria do reconhecimento hegeliano e a fenomenologia do Direito, ba-
seada na determinacgéo da idéia de justica de Kojéve, ratifica o movimento por
um Direito intersubjetivo, ou seja, ratifica a tese comunitarista jusfilosofica.
Trata-se de uma concepgdo pluralista da justiga fundada na ideia de igualdade
complexa (Walzer); um maior cuidado no que concerne ao problema da distribui-
gao dos bens culturais, bem como as questoes relacionadas aos grupos vulnera-
veis (Young); dos aspectos importantes da relagdo entre justica e democracia
deliberativa (Habermas); por fim, da analise do principio de imparcialidade como
base eqtiitativa para o acordo entre as diferentes concepgées do bem que coexis-
tem nas sociedades plurais e democraticas (Barry) (Rabenhorst, 2006, 494-495.
In: Barreto, Vicente de Paulo. Diciondrio de Filosofia do Direito).

Assim, postos esses desafios de atualizagéo, tanto em nivel sociojuridi-
co como no debate comunitarista, insere-se a teoria do reconhecimento inter-
subjetivo no viés justiloséfico de Hegel e Kojéve, como uma referéncia incontor-
navel na construgao de um Direito intersubjetivo.
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